
































































24/06/2016 Impressão de Propositura 

Lei Ordinária n° : 11271 	Data :03/03/2016 

Classificações : Serviços de Água e Esgoto, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Institui a política pública de redução de perdas de água tratada, no sistema de abastecimento do SAAE - Serviço 
Autônomo de Água e Esgoto. 

LEI N° 11.271, DE 3 DE MARÇO DE 2016 
(Eficácia da Lei suspensa por liminar deferida pela ADIN n° 2111108-44.2016.8.26.0000) 

Institui a política pública de redução de perdas de água tratada, no sistema de abastecimento do SAAE 
- Serviço Autônomo de Água e Esgoto. 

Projeto de Lei n°241/2015, de autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o 
§ 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, 
de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta 
e eu promulgo a seguinte Lei: 

C Art. 1° O município de Sorocaba terá como meta reduzir as perdas de água tratada no sistema de 
abastecimento do SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, atualmente em torno dos 40% 
(quarenta por cento), para no máximo 10% (dez por cento), no prazo de 10 (dez) anos, a contar da 
vigência desta Lei. 

Art. 2° Os parâmetros técnicos a serem considerados para as aferições decorrentes desta Lei, serão os 
do SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, relativos ao índice "Indicador de 
Perdas Totais". 

Art. 3° A meta estabelecida nesta Lei deverá ser atingida gradualmente, não menos do que 3% (três 
por cento) de redução em cada ano civil. 

Art. 4" As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das verbas próprias consignadas no 
orçamento municipal. 

Art. 50  Esta Lei entrará em vigor em 10  de janeiro de 2016. 

O A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 3 de março de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.271, de 3 de março de 2016, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 3 de março de 2016. 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 11.3.2016 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

DESPACHO 

Direta de Inconstitucionalidade 	Processo n° 2111108-44.2016.8.26.0000 

Relator(a): PÉRICLES PIZA 

Órgão Julgador: ÓRGÃO ESPECIAL 
14.5 

Vistos. 

O Prefeito do Município de Sorocaba ajuizou ação direta de 

inconstitucionalidade contra a Lei Municipal n.° 11.271 de 03 de março de 2016, 

que "institui política pública de redução de perdas de água tratada, no sistema de 

abastecimento da Autarquia do Município de Sorocaba SAAE — Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto", arguindo, sob diversos enfoques, que a norma é 

inconstitucional, pois encontra-se eivada de vício de iniciativa e de incompetência 

material. 

Afirma o autor, em síntese, que a lei impugnada encontra-se 
ÇU) 

maculada por vício de inconstitucionalidade formal, uma vez que houve invasão à 

esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem cabe dispor 

sobre a organização, planejamento e direção da administração pública municipal, 

tendo em vista que resultará na necessidade de reestruturação de órgãos públicos 

para atender o disposto na norma. 

Aduz, ainda, que a norma viola as Constituições Federal e 

Estadual, no que tange a delimitação de independência e harmonia entre os três 

poderes dos entes federativos. 

Esclarece, por fim, que a referida lei impõe obrigações e 

despesas ao Município, sem apontar os recursos para suportar as despesas referentes 

a sua execução. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Diante disso, requer a concessão de liminar para suspender a 

eficácia da norma até o julgamento final da presente ação e, no mérito, sua integral 

procedência, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da norma. 

A concessão de medida liminar em ação direta de 

inconstitucionalidade somente é possível quando presentes o finnus boni ittris, 

compreendido como plausibilidade do direito arguido, e o pericztlum in mora, 

entendido como o receio de que a demora do julgamento acarrete dano grave ou de 

dificil reparação. 

Na espécie, ante o exame sumário da inicial e dos documentos 

que a instruem, vislumbra-se verossimilhança na alegação de vício de iniciativa e, 

ao menos em princípio, a procedência da assertiva uma vez que a lei impugnada, de 

iniciativa parlamentar, ao dispor sobre metas para a redução de perdas de água 

tratada no âmbito municipal, tratou de matéria que, em princípio, é típica de gestão 

administrativa, cuja competência é exclusiva do Chefe do Executivo. De outro lado, 

infere-se dos autos que a ora lei impugnada já se encontra em vigor, o que justifica 

a urgência do pleito liminar, a indicar que presente se encontra o "periculum in 

mora". 

C Dai por que, defiro a medida cautelar pleiteada, a fim de 

determinar a suspensão, com efeitos ex num, da eficácia da norma impugnada até o 

julgamento do feito pelo C. Órgão Especial. 

Comunique-se a Câmara Municipal do município de 

Sorocaba, na pessoa de seu presidente, requisitando-se informações, no prazo de 30 

(trinta) dias. 

Após, cite-se o douto Procurador-Geral do Estado, para que, 

nos termos teor do artigo 90, parágrafo 2°, da Constituição Estadual Bandeirante, 

promova a defesa do texto impugnado, no que couber. 

Por fim, dê-se vista ao douto Procurador -Geral de Justiça, 

para manifestação e, ultimadas tais providências, tornem conclusos para 

30 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

julgamento. Int. 

São Paulo, 20 de junho de 2016. 

Péticles Piza 
Relator 

So 
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Autônomo de Água e Esgoto. 

	ADIN 	 ADIN 	 ADIN 	 
LEI N° 11.271, DE 3 DE MARÇO DE 2016 
(Declarada Inconstitucional pela ADIN n° 2111108-44.2016.8.26.0000) 
	 ADIN 	 AD IN 	 

Institui a política pública de redução de perdas de água tratada, no sistema de abastecimento do SAAE 
- Serviço Autônomo de Água e Esgoto. 

Projeto de Lei n° 241/2015,  de autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo 

José Francisco Martinez, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que dispõe o 
§ 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução n° 322, 
de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba decreta 
e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° O município de Sorocaba terá como meta reduzir as perdas de água tratada no sistema de 
abastecimento do SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, atualmente em torno dos 40% 
(quarenta por cento), para no máximo 10% (dez por cento), no prazo de 10 (dez) anos, a contar da 
vigência desta Lei. 

Art. 2° Os parâmetros técnicos a serem considerados para as aferições decorrentes desta Lei, serão os 
do SNIS - Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento, relativos ao índice "Indicador de 
Perdas Totais". 

Art. 3 0  A meta estabelecida nesta Lei deverá ser atingida gradualmente, não menos do que 3% (três 
por cento) de redução em cada ano civil. 

Art. 4° As despesas com a execução desta Lei, correrão por conta das verbas próprias consignadas no 
orçamento municipal. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2016. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 3 de março de 2016. 
JOSÉ FRANCISCO MARTINEZ 
Presidente 
Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 
A presente Lei n° 11.271, de 3 de março de 2016, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 
Câmara Municipal de Sorocaba, aos 3 de março de 2016. 
JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

Este texto não substitui o publicado no DOM de 11.3.2016 
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líaala na nif, em 15/72/ 2 6' 76 
ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Direta de 
Inconstitucionalidade n° 2111108-44.2016.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em 
que é autor PREFEITO DE MUNICIPIO DE SOROCABA, é réu PRESIDENTE 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA. 

ACORDAM, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São 
Paulo, proferir a seguinte decisão: "JULGARAM A AÇÃO PROCEDENTE. V.U.", 
de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 
PAULO DIMAS MASCARETTI (Presidente), EVARISTO DOS SANTOS, 
MÁRCIO BARTOLI, FRANCISCO CASCONI, FERRAZ DE ARRUDA, 
ARANTES THEODORO, TRISTÃO RIBEIRO, BORELLI THOMAZ, JOÃO 
NEGRINI FILHO, SALLES ROSSI, RICARDO ANAFE, ALVARO PASSOS, 
AMORIM CANTUÁRIA, BERETTA DA SILVEIRA, SILVEIRA PAULILO, 
FRANÇA CARVALHO, ARTUR MARQUES, ADEMIR BENEDITO, XAVIER 
DE AQUINO, ANTONIO CARLOS MALHEIROS, MOACIR PERES E 
FERREIRA RODRIGUES. 

São Paulo, 9 de novembro de 2016. 

PÉRICLES PIZA 

RELATOR 

Assinatura Eletrônica 

12 
o 
E 

O 

- J 
O 

C/) 

Ec- 
w 
a_ 

0_ 

c 

cA  
a a) 
• < 

•cr o 
"O O 
RI O) 

. 0 
rt) 
t/) O 
CI) 

"E) 
c c) 

. E3) 
O a; 
o (NI -o a; 
.0 a; 0_ — •0 c,  
O CN  

+O o 
E — 
z — 
.9 — 

C‘I 
0 

È 
2 2 
as 0_ c o 

(1) 2 E 

oi

o  

• u) 
o 

- .0 0 
— 0_ O (1) 
c.J .0' 

,- 
- -- 

E g. 
(i) 
2° 

(„ o 
o a) c u) 
o a) 

O

• 

- 
r2 CO 

.5)  
O 0 
c o 
cp 

O 0 
O 0 
-o 
cu 
(O CO  
w o_ 



TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER JUDICIÁRIO 

São Paulo 11,1101110.1. 

3 3 
fls. 226 

Direta de Inconstitucionalidade n° 2111108-44.2016.8.26.0000 
Autor: Prefeito de Município de Sorocaba 
Réu: Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba 
Comarca: São Paulo 
Voto n° 34.248 
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DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Impugnação à 
Lei n° 11.271, de 03 de março de 2016, do município de 
Sorocaba, que "institui a política pública de redução de 
perdas de água tratada, no sistema de abastecimento do 
SAAE — Serviço Autônomo de Água e Esgoto". Projeto de 
iniciativa da Câmara Municipal. Vício formal de 
inconstitucionalidade, por desvio do Poder Legislativo. 
Ofensa ao princípio da Separação dos Poderes Estatais. 
Cabe ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei sobre 
Administração Pública. Ofensa aos artigos 5°, 24, §2°, 25, 
47, II, XIV e XIX, e 144 da Constituição Paulista. 
Inconstitucionalidade configurada. Ação procedente. 
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de reestruturação de órgãos públicos para atender o disposto na norma. 

Esclarece, por fim, que a referida lei impõe obrigações e 

despesas ao Município, sem apontar os recursos para suportar as despesas 

referentes a sua execução. 

Diante disso, o autor requer integral procedência da 

presente ação, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade da norma. 

A liminar foi concedida para suspender a eficácia da lei 

impugnada (fls. 172/174). 

Citado, o Presidente da Câmara Municipal da referida 

cidade, prestou informações, defendendo a constitucionalidade do ato 

A Lei Municipal n° 11.271/2006 possui a seguinte 

W 
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"INSTITUI A POLÍTICA PÚBLICA DE REDUÇÃO DE 

PERDAS DE ÁGUA TRATADA, NO SISTEMA DE 

ABASTECIMENTO DO SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE 

Á GUA E ESGOTO. Projeto de Lei n° 241/2015, de autoria do 

Vereador José Antonio Caldini Crespo: 

Art. 1°- O município de Sorocaba terá como meta reduzir as 

perdas de água tratada no sistema de abastecimento do SAAE 

- Serviço Autônomo de Á gua e Esgoto, atualmente em torno 

dos 40% (quarenta por cento), para no máximo 10% (dez por 

cento), no prazo de 10 (dez) anos, a contar da vigência desta 

Lei. 

Art. 2" Os parâmetros técnicos a serem considerados para as 

aferições decorrentes desta Lei, serão os do SNIS - Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento, relativos ao 

índice "Indicador de Perdas Totais". 

Art. 3' A meta estabelecida nesta Lei deverá ser atingida 

gradualmente, não menos do que 3% (três por cento) de 

redução em cada ano civil. 

Art. 4' As despesas com a execução desta Lei, correrão por 

conta das verbas próprias consignadas no orçamento 

municipal. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor em 1° de janeiro de 2016. 

Pela leitura dos dispositivos, verifica-se que a norma 

versa sobre matéria inerente à atividade típica do Poder Executivo, qual seja, 

de gestão administrativa. 

Isto porque o Legislativo, ao criar mecanismos de 

fiscalização e controle da Administração, não previstos na Constituição do 

Estado, criando metas para redução das perdas de água tratadas, usurpa 
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funções que não lhe competem, vez que tal matéria diz respeito à direção e 

organização do município, a qual deve ser realizada pelo Poder Executivo. 

Em que pese ser relevante a preocupação da Câmara 

Municipal, no caso em apreço, a criação da norma jurídica se deu com total 

desrespeito a normas constitucionais estaduais. 

A iniciativa do Legislativo importou em violação frontal 

ao texto constitucional que consagra a separação dos poderes estatais, 

Artigo 5° - São Poderes do Estado, independentes e 

harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de 

outras atribuições previstas nesta Constituição: 

(.) 

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a 

direção superior da administração estadual; 

(.) 

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites 

da competência do Executivo; 

(.) 

XIX - dispor, mediante decreto, sobre: 

a) organização e funcionamento da administração estadual, 

quando não implicar em aumento de despesa, nem criação ou 

extinção de órgãos públicos; 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 
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legislativa, administrativa e financeira se auto-organizarão 	 o 

por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na 
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O ato normativo impugnado, de iniciativa parlamentar, é 

verticalmente incompatível com o ordenamento constitucional por violar o o 
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funções distintas, sendo, finalmente, consagrado na obra de Montesquieu, "O 	 — • — 
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• ..6) 
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controle recíproco, visando à manutenção do equilíbrio tripartite. 

Insta consignar que a adoção das providências 

necessárias à administração, e gestão de serviços municipais é matéria típica 

do Poder Executivo, a quem compete dispor sobre a melhor forma da 

utilização e destinação de despesas e receitas de seu Erário, a teor do disposto 

nos incisos II e XIV do artigo 47 da Constituição Estadual. 

Na organização político-administrativa, o município 

apresenta funções distintas. O prefeito (chefe do Poder Executivo) é o 

responsável pela função administrativa, que compreende, dentre outras coisas, 

o planejamento, a organização e a direção de serviços públicos, enquanto que 

a função básica das Câmaras Municipais (Poder Legislativo) é legislar, 

editando normas gerais e abstratas que devem pautar a atuação administrativa. 

Todavia, in casu, a Câmara dos Vereadores não limitou-

se à observar sua autonomia. 

Ao contrário, extrapolou os limites de sua atividade 

típica, porquanto criou norma de natureza organizacional da 

Administração Pública, o que configura indevida ingerência na esfera de 

atuação do Poder Executivo. 

Aliás, tratando-se de matéria de natureza 

organizacional da Administração Pública, a propositura desta pela 

Câmara dos Vereadores configura ingerência indevida de um Poder na 

esfera de atuação de outro. 
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Ressalte-se que este C. Órgão Especial tem, 

reiteradamente, afastado a interferência do Poder Legislativo sobre atividades 

o 

	

e providências afetas ao Chefe do Poder Executivo, em especial acerca da 	 O 

O 

Cl 
CO 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei 
E 

Municipal n°3.147, de 1" de dezembro de 2014, que proíbe "o o_ 
corte de fornecimento de água pelo Poder Público Municipal 

c e por empresas concessionárias, permissionárias ou 
To 03 

terceirizadas no município de Andradina". VÍCIO DE  
0) o) 
'5 < 

,u- 

	

INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E 	 -o o O 

CO Cl 

	

INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Lei 	 O .0 
C/) O 
CO o 
To 

	

impugnada, de autoria parlamentar, que ao impor ao Poder 	 c o  0 
as o .c o 

	

Público a proibição de efetuar corte de fornecimento de água 	 o cri 
O CNi 
D 06 

no município tratou de matéria que é reservada à iniciativa  
.0 o 

do Chefe do Executivo, ofendendo as regras de competência  
o os 

	

legislativa e o princípio da separação e independência dos 	 o o 
E ZZ 
o — 

	

poderes. Legislação, ademais, que praticamente repete a Lei 	 C \I 
O 0  

(') 
e 2.829, de 10 de maio de 2012, do mesmo município, já E {5 

2  2 

	

declarada inconstitucional, por esses mesmos fundamentos, 	 o CL 

Cl5 ° • a.) 

	

na ADIN n° 0109343-14.2012.8.26.0000, Rel. Des. De Santi 	 2 ,E 

Ribeiro, j. 14/11/2012. Ofensa às disposições do art. S.', art. 

'E, .9-  
(TJSP — Ação Direta de Inconstitucionalidade n"  

, 
2022673-31.2015.8.26.0000 Rel. Des. Ferreira Rodrigues, j. 	 — —-......-:: 

E ri 
em 07/10/2015). 	 o ..a. 

us 
o a.) 

cr) as 
u) 0  
O W 

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n. 3.274/11, do 	 c us u) O W -o o  
Município de Tietê - Proibição de corte do fornecimento de  (1.) 

g:1 71; c ._ 
.J-3 .o) 
o ■::3  
5 o 
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energia elétrica, água, gás e telefone por inadimplência do 

consumidor nos dias que antecederem sábados, domingos e 

feriados - Organização de serviço público de iniciativa 

legislativa exclusiva do Executivo -Ofensa ao principio da 

separação e independência dos Poderes Declaração de 

inconstitucionalidade do diploma normativo por ofensa aos 

artigos 5o, 47, II, e 144 da Carta Paulista — Procedência" 

(TJSP — Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

0158883-31.2012.8.26.0000 — Relator: Alves Bevilacqua, j. 

em 27/02/2013) 

"Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n. 1.821/11, do 

município de Itatinga - Proibição de corte do fornecimento de 

água e luz às sextas-feiras, sábados, domingos e feriados, 

determinando, ainda, a notificação do consumidor 

inadimplente 15 (quinze) dias antes da interrupção do serviço 

- Organização de serviço público de iniciativa legislativa 

exclusiva do Executivo - Ofensa ao principio da separação e 

independência dos Poderes - Declaração de 

inconstitudonalidade do diploma normativo por ofensa aos 

artigos 50, 47, II, e 144 da Carta Paulista - Pedido 

procedente". (TJSP — Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 

0225250-71.2011.8.26.0000 — Relator: Corrêa Vianna, j. em 

11/04/2012). 

De rigor, portanto, a procedência desta ação direta de 

inconstitucionalidade por vício de iniciativa e ofensa ao princípio da separação e 

independência dos poderes. 

Ante o exposto, pelo meu voto, julgo procedente o pedido 
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para declarar a inconstitucionalidade Lei Municipal n° 11.271, de 03 de março 

de 2016, do município de Sorocaba, determinando, como consequência, sua 

retirada definitiva do ordenamento jurídico. 
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